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-  Diante  da  ausência  de  realização  da  vistoria  da  frota  de
veículos,  não  há  como  se  saber  se  os  veículos  utilizados  no
transporte escolar de crianças e adolescentes estão adequados à
legislação  em vigor,  podendo,  inclusive,  estar  sendo colocada
em risco a vida desses menores.

- É dever constitucional do Município promover o adequado e
regular serviço de transporte escolar local, em plenas condições
de segurança, ao viso de efetivar o essencial acesso das crianças
e adolescentes à educação formal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por unanimidade,  negar provimento ao recurso, integrando a decisão a certidão de
julgamento de fl. 204.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial  contra  sentença proferida pelo MM.
Juízo da Comarca de São João do Cariri  nos autos da ação civil pública promovida
pelo Ministério Público do Estado da Paraíba em face do Município de São João do
Cariri



Na sentença a quo o douto Magistrado julgou procedente o pleito
autoral, condenando o Município réu a amoldar a frota de veículos que prestam serviço
de transporte escolar público às disposições previstas no CTB, sob pena de multa diária
a ser estabelecida no processo de execução.

Não houve apresentação de recurso voluntário, razão pela qual os
autos subiram a esta Corte de Justiça por força do art. 496, CPC.

A  douta  Procuradoria-Geral  da  Justiça  opinou  pelo
desprovimento da remessa.

É o relatório. 

VOTO

Cinge-se a questão versada nestes autos à pretensão ministerial de
se impor ao Município de São João do Cariri a correta disponibilização de transporte
escolar gratuito para todas as crianças regularmente matriculadas na rede pública de
ensino  da  localidade,  nos  exatos  termos  do  que  preceitua  o  Código  de  Trânsito
Brasileiro.

Como  se  sabe,  cuidou a  Constituição  da  República  de  elencar
dentre as garantias fundamentais do cidadão, na condição de direito social, a educação
(art. 6º), assim como reconheceu o correspondente e amplo dever público de garantia
prioritária de acesso à criança e ao adolescente: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o
direito à vida,  à  saúde,  à alimentação,  à educação,  ao lazer,  à
profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à
liberdade  e  à  convivência  familiar  e  comunitária,  além  de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.”

Sobre a forma de efetivação do direito à educação, disciplinou a
Constituição: 

“Art.  208.  O  dever  do  Estado  com  a  educação  será  efetivado
mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17
(dezessete)  anos  de  idade,  assegurada  inclusive  sua  oferta
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade



própria; (...) 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação
básica,  por  meio  de  programas  suplementares  de  material
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público
subjetivo. 

§  2º  -  O  não-oferecimento  do  ensino  obrigatório  pelo  Poder
Público,  ou sua  oferta  irregular,  importa  responsabilidade da
autoridade competente.”

Há de se ter em mente os princípios da proteção integral e do
melhor interesse da criança e do adolescente, que, nos termos do que dispõe o art. 4º do
ECA, têm prioridade absoluta na realização de seus direitos e garantias, vejamos:

Art.  4º  É  dever  da  família,  da  comunidade,  da  sociedade em
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade,  ao respeito,  à liberdade e à convivência familiar e
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a)  primazia  de  receber  proteção  e  socorro  em  quaisquer
circunstâncias;

b)  precedência  de  atendimento  nos  serviços  públicos  ou  de
relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais
públicas;

d)  destinação  privilegiada  de  recursos  públicos  nas  áreas
relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

O  ECA,  em  seus  arts.  53  e  54,  traz  previsão  semelhante,
estabelecendo o dever de transporte como meio de efetivação do acesso ao ensino:

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação,
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para
o exercício da



cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:
(...)
V   -   acesso   à   escola   pública   e   gratuita   próxima   de   sua
residência.

Art.   54.   É   dever   do   Estado   assegurar   à   criança   e   ao
adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os
que a ele não tiveram acesso na idade própria;
(...)
VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas
suplementares   de   material   didático-escolar,   transporte,
alimentação e assistência à saúde.

Em  outras  palavras,  garantir  educação  aos  cidadãos  não  se
restringe  em  oferecer  ensino  formal,  mas  a  implementar  medidas  mínimas  que
garantam a eficiente manutenção do aluno na sala de aula, o que, por certo, passa pela
indispensável  disponibilização  de  transporte  público  gratuito  capaz  de  assegurar  o
comparecimento da criança ou do adolescente às atividades curriculares.

Como se vê, não há qualquer justificativa por parte do Município
réu para não ter, ainda, adequado a frota de veículos utilizados no transporte escolar,
eis  que,  na  aplicação  de  recursos  públicos  e  na  execução  de  políticas  públicas,  as
crianças e os adolescentes gozam de prioridade absoluta.

No  caso  dos  autos,  constata-se  da  documental  arregimentada
pelas  partes  que  o  Município  de  São  João  do  Cariri,  nas  oportunidades  em  que
providencia  o  transporte  escolar  demandado  na  localidade,  o  faz  de  forma
especialmente  insuficiente  e  mesmo  precária,  com  veículos  carentes  de  laudo  de
vistoria, capaz de comprometer a segurança dos passageiros.

Dessa  maneira,  diante  da  gravidade  dos  fatos,  e  em  vista  do
impostergável dever municipal de prover acesso adequado e eficiente à educação local,
merece acolhimento a pretensão exordial, mantendo a sentença a quo em todos os seus
termos.

A esse respeito, é presente o seguinte julgado:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEITADA.  MÉRITO.  DEVER  DE
FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO
E  ADEQUADO  AOS  EDUCANDOS  DA  REDE  PÚBLICA.
ARTIGO 208,  INCISO VII,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.



SENTENÇA MANTIDA. 1 – É dever do ente Municipal efetivar
o  direito  fundamental  à  educação,  inclusive,  mediante  a
concessão de transporte gratuito aos alunos do ensino público,
nos  termos  do  que  prevê  o  inciso  VII,  do  artigo  208,  da
Constituição Federal, e o artigo 174, da Constituição do Estado
do  Espírito  Santo.  2  –  O  transporte  escolar  não  pode  ser
realizado de qualquer forma, devendo o Poder Público observar
as  regras  pertinentes  sobre  a  matéria,  utilizando  veículos
adequados e devidamente vistoriados para o cumprimento de
tal  mister.  3  –  É  possível  ao  juiz,  ex  officio  ou  por  meio  de
requerimento  da parte,  a  fixação de multa  diária  cominatória
(astreintes)  contra  a  Fazenda  Pública,  em  caso  de
descumprimento  de  obrigação  de  fazer.  Recurso  conhecido  e
improvido (TJES, AC 6090008530, Rel. Annibal de Rezende Lima,
Rel.  Substituto Designado Elisabeth Lordes,  1ª Câmara Cível,  J.
27.09.2011)

Outrossim,  como  é  cediço,  o  Poder  Judiciário,  dentro  de  seu
mister  constitucional,  deve  e  pode  impor  ao  Poder  Executivo  o  cumprimento  da
disposição constitucional que garante a integridade física e moral dos cidadãos, assim
como o acesso real aos direitos fundamentais de assento constitucional, sob pena de se
extirpar qualquer força das ordens vinculantes da Carta Federal. 

Nessa linha, o mandamento judicial de atendimento às diretivas
de implemento dos direitos constitucionais fundamentais de nenhum modo vulnera o
princípio da separação de poderes, postulado este que não pode ser empregado para
justificar a negativa de vigência à Constituição e contrariar o próprio interesse público.

Assim, havendo divergência entre o interesse público e a defesa
dos direitos fundamentais,  reconhecido em normas constitucionais,  e o interesse do
ente municipal,  deve-se dar prevalência ao primeiro em relação ao segundo, pois a
atuação  passa  a  constituir-se  numa  obrigação  do  Estado  lato  sensu,  e  não  mera
oportunidade ou conveniência de política de gestão de governo.

Diante de tais considerações, nego provimento à remessa oficial,
mantendo incólumes todos os termos da sentença de primeiro grau.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade, negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do relator.



Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira.  Participaram do julgamento,  o  Exmo. Des.  João Alves  da Silva (relator),  o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo.
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, e o Exmo. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 20 de novembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
        Relator


